
 

 

Superior Tribunal de Justiça

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.447.085 - MS (2019/0046849-2)
  

RELATOR : MINISTRO MARCO BUZZI
AGRAVANTE : MARTINA ORTIZ BRITES 
ADVOGADO : LUIZ FERNANDO CARDOSO RAMOS E OUTRO(S) - 

MS014572 
AGRAVADO  : BANCO BRADESCO FINANCIAMENTOS S.A 
INTERES.  : BANCO BRADESCO S/A 
ADVOGADO : MAURO PAULO GALERA MARI E OUTRO(S) - MS015899 
 

  

DECISÃO

Trata-se de agravo (art. 1.042 do CPC/15) interposto por MARTINA 
ORTIZ BRITES, em face de decisão denegatória de seguimento ao recurso especial.

O apelo extremo, fundamentado no artigo 105, inciso III, alíneas "a" e "c", da 
Constituição Federal, desafia acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado de 
Mato Grosso do Sul, assim sintetizado (fls. 269/273, e-STJ):

  EMENTA – APELAÇÃO CÍVEL – AÇÃO 
DECLARATÓRIA DE NULIDADE DE NEGÓCIO JURÍDICO C/C 
REPETIÇÃO DE INDÉBITO E INDENIZAÇÃO POR DANOS 
MORAIS – PRESCRIÇÃO ACOLHIDA – APLICAÇÃO DO ARTIGO 
27, DO CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR – PRAZO DE 05 
ANOS – DO PREQUESTIONAMENTO – RECURSO IMPROVIDO.
  Conforme o artigo 27, do CDC e jurisprudência deste Tribunal, 
se do último desconto em beneficio previdenciário já se passaram mais de 5 
(cinco) anos para a propositura da ação, prescrita está a pretensão.
  Quanto ao prequestionamento, esta Corte tem entendido ser 
desnecessária a manifestação expressa dos dispositivos legais utilizados 
para a conclusão do julgamento, bastando que as matérias postas em 
discussão tenham sido apreciadas adequadamente.

Nas razões de recurso especial (fls. 275/292, e-STJ), a recorrente aponta, 
além de dissídio jurisprudencial, violação aos artigos 27 do CDC; 189, do CC; e 373, do 
CPC/15.

Sustenta, em síntese, que apesar do entendimento firmado pela Corte de 
origem, "deve ser considerado como início do prazo prescricional o dia em que foi 
emitido o extrato perante o INSS, data em que nasceu a pretensão do(a) recorrente, eis 
que pode constatar as lesões sofridas e suas consequências" - fl. 279 (e-STJ).

Contrarrazões às fls. 363/379 (e-STJ).
Em juízo de admissibilidade, negou-se o processamento do recurso especial, 

ante a incidência das Súmulas 7 e 83 do STJ (fls. 381/385, e-STJ).
Daí o presente agravo (fls. 387/410, e-STJ), buscando destrancar o 

processamento daquela insurgência, no qual a insurgente refuta a incidência dos óbices 
aplicados pela Corte estadual. 

Contraminuta às fls. 413/431 (e-STJ).
É o relatório.
Decido.
A irresignação não merece prosperar.
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1. De início, consigne-se que a decisão recorrida foi publicada após a entrada 
em vigor da Lei 13.105 de 2015, estando o recurso sujeito aos requisitos de 
admissibilidade do Código de Processo Civil de 2015, conforme Enunciado 
Administrativo nº 3, aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de 9/3/2016.

2. Quanto ao termo inicial do prazo prescricional da pretensão indenizatória 
fundada na falha de prestação de serviços, decorrente de empréstimo não contratado, 
assim se pronunciou o Tribunal de origem (fls. 271/272, e-STJ):

  A irresignação recursal não merece guarida.
  Pois bem. Ao meu sentir, por se tratar de relação de consumo, 
aplica- se o Código de Defesa do Consumidor, sendo certo, ainda, que, 
tratando-se em "tese" de empréstimo não contratado, conforme alegado 
pela autora, a hipótese em comento caracteriza-se como falha na prestação 
de serviços, uma vez que a apelante foi cobrada indevidamente, por valores 
que não contratou.
  Acerca da questão, o prazo prescricional encontra-se previsto 
no artigo 27, do Código de Defesa do Consumidor, in verbis: "Art. 27. 
Prescreve em cinco anos a pretensão à reparação pelos danos causados por 
fato do produto ou do serviço prevista na Seção II deste Capítulo, 
iniciando-se a contagem do prazo a partir do conhecimento do dano e de 
sua autoria".
  Consoante análise do conjunto probatório acostado aos autos, é 
de ser acolhida a prescrição quinquenal (artigo 27, do Código de Defesa do 
Consumidor), haja vista como bem afirmou o magistrado de piso ao 
enfrentar o tema, que (fls. 192/193): "Analisando o presente caso, segundo 
o extrato do INSS em f. 41, o contrato objeto da lide (517869373) teve seu 
último desconto em agosto de 2010, tendo sido a ação ajuizada em 
06/03/2017, ou seja, depois do decurso do prazo de 05 anos a contar do 
último desconto. Sendo assim, expirado o prazo prescricional quando do 
ingresso do ação".
  No mesmo sentido, trago a baila os seguintes julgados desta 
Quarta Câmara Cível sobre o tema:
  (...)
  No caso dos autos, a última parcela descontada do empréstimo 
em questão ocorreu em 08/2010, de forma que, quando do ajuizamento da 
ação (03/2017), já havia transcorrido o prazo quinquenal, concluindo-se que 
a ação está prescrita.
  Portanto, não há qualquer reparo na sentença de primeiro grau 
que reconheceu a prescrição da pretensão da parte autora.

Manifestando-se acerca deste tema em casos análogos, esta Corte Superior de 
Justiça firmou o seguinte entendimento:

PROCESSUAL CIVIL. CONSUMIDOR. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. IRRESIGNAÇÃO 
MANIFESTADA NA VIGÊNCIA DO NCPC. AÇÃO 
DECLARATÓRIA CUMULADA COM REPETIÇÃO DE 
INDÉBITO E INDENIZAÇÃO POR DANO MORAL. 
EMPRÉSTIMO CONSIGNADO EM BENEFÍCIO 
PREVIDENCIÁRIO. PRAZO PRESCRICIONAL. CINCO ANOS. 
ART. 27 DO CDC. TERMO INICIAL. ÚLTIMO DESCONTO. 
DECISÃO EM CONFORMIDADE COM O ENTENDIMENTO 
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DESTA CORTE. PRESCRIÇÃO RECONHECIDA NA ORIGEM 
COM BASE NOS FATOS DA CAUSA. REFORMA DO JULGADO. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA Nº 7 DO STJ. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL NÃO COMPROVADO ANTE A INCIDÊNCIA 
DOS ÓBICES SUMULARES. 
1. Aplica-se o NCPC a este recurso ante os termos do Enunciado 
Administrativo nº 3, aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de 9/3/2016: 
Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a 
decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os 
requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo CPC.
2. O Tribunal a quo dirimiu a controvérsia em conformidade com a 
orientação firmada nesta Corte, no sentido de que, para a contagem do 
prazo prescricional quinquenal previsto no art. 27 do CDC, o termo 
inicial a ser observado é a data em que ocorreu a lesão ou pagamento, o 
que, no caso dos autos, se deu com o último desconto do mútuo da conta 
do benefício da parte autora. Incidência da Súmula nº 568 do STJ, 
segundo a qual, o relator, monocraticamente e no Superior Tribunal de 
Justiça, poderá dar ou negar provimento ao recurso quando houver 
entendimento dominante acerca do tema.
3. Para modificar o termo inicial firmado no acórdão recorrido, para 
efeito de contagem do início de fluência da prescrição nos autos, seria 
imprescindível derruir a afirmação contida no decisum atacado, o que, 
forçosamente, ensejaria em rediscussão de matéria fática, incidindo, na 
espécie, o óbice contido na Súmula nº 7 do STJ.
4. A jurisprudência desta Corte firmou o entendimento de que não é 
possível o conhecimento do recurso especial interposto pela divergência 
jurisprudencial na hipótese em que o dissídio é apoiado em fatos, e não na 
interpretação da lei. Isso porque a Súmula nº 7 do STJ também se aplica 
aos recursos especiais interpostos pela alínea c do permissivo 
constitucional. Precedente: AgRg no Ag 1.276.510/SP, Rel. Ministro 
PAULO FURTADO (Desembargador Convocado do TJ/BA), DJe 
30/6/2010.
5. Em virtude de anterior advertência em relação a aplicabilidade do 
NCPC, aplica-se ao caso a multa prevista no art. 1.021, § 4º, do referido 
Código, no percentual de 3% sobre o valor atualizado da causa, ficando a 
interposição de qualquer outro recurso condicionada ao depósito da 
respectiva quantia, nos termos do § 5º daquele artigo de lei.
6. Agravo interno não provido, com imposição de multa.
(AgInt no AREsp 1358910/MS, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 01/04/2019, DJe 03/04/2019)

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
REPETIÇÃO DE INDÉBITO. PRAZO PRESCRICIONAL. 
TERMO INICIAL. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO. 
1. De acordo com o entendimento desta Corte, em se tratando de 
pretensão de repetição de indébito decorrente de descontos indevidos, 
por falta de contratação de empréstimo com a instituição financeira, ou 
seja, em decorrência de defeito do serviço bancário, aplica-se o prazo 
prescricional do art. 27 do CDC.
2. No tocante ao termo inicial do prazo prescricional, o Tribunal de 
origem entendeu sendo a data do último desconto realizado no benefício 
previdenciário da agravante, o que está em harmonia com o 
posicionamento do STJ sobre o tema: nas hipóteses de ação de 
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repetição de indébito, "o termo inicial para o cômputo do prazo 
prescricional corresponde à data em que ocorreu a lesão, ou seja, a 
data do pagamento" (AgInt no AREsp n. 1056534/MS, Relator o 
Ministro Luis Felipe Salomão, julgado em 20/4/2017, DJe 3/5/2017). 
Incidência, no ponto, da Súmula 83/STJ.
3. Ademais, para alterar a conclusão do acórdão hostilizado acerca da 
ocorrência da prescrição seria imprescindível o reexame do acervo 
fático-probatório, vedado nesta instância, nos termos da Súmula 7/STJ.
4. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp 1372834/MS, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 
QUARTA TURMA, julgado em 26/03/2019, DJe 29/03/2019)

Assim sendo, estando o entendimento firmado pelo Tribunal a quo em 
consonância com a orientação jurisprudencial adotada por este Superior Tribunal de 
Justiça sobre a matéria, é de rigor a incidência do enunciado contido na Súmula 83/STJ.

Destaca-se, por oportuno, que a incidência do referido verbete sumular não 
se restringe aos recursos especiais interpostos com fundamento na alínea "c" do 
permissivo constitucional, sendo também aplicável nos reclamos fundados na alínea "a", 
uma vez que o termo "divergência", a que se refere a citada súmula, relaciona-se com a 
interpretação de norma infraconstitucional. Ademais, se a jurisprudência do STJ já se 
firmou no mesmo sentido do acórdão recorrido, não há conceber tenha contrariado o 
dispositivo de lei federal ou lhe negado vigência.

A propósito:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. OFENSA AO ART. 535 
DO CPC/1973 NÃO CONFIGURADA. EXECUÇÃO DE TÍTULO 
EXTRAJUDICIAL. INADIMPLEMENTO. CONSIGNAÇÃO EM 
FOLHA DE PAGAMENTO. IMPOSSIBILIDADE. 
IMPENHORABILIDADE DE CONTA-SALÁRIO. ART. 649, IV, DO 
CPC/1973. 
(...)
4. Estando o acórdão recorrido em sintonia com o atual entendimento 
do STJ, incide, in casu, o princípio estabelecido na sua Súmula 83: 
"Não se conhece do Recurso Especial pela divergência, quando a 
orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão 
recorrida".
5. Cumpre ressaltar que a referida orientação é aplicável também aos 
recursos interpostos pela alínea "a" do art. 105, III, da Constituição 
Federal de 1988. Nesse sentido: REsp 1.186.889/DF, Segunda Turma, 
Relator Ministro Castro Meira, DJe de 2.6.2010.
6. Recurso Especial conhecido em parte e, nessa parte, não provido.
(REsp 1684720/RJ, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 16/11/2017, DJe 19/12/2017)

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. IMPUGNAÇÃO AO 
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. JUROS SOBRE O CAPITAL 
PRÓPRIO. INCLUSÃO NO CUMPRIMENTO DE SENTENÇA SEM 
PREVISÃO NO TÍTULO EXECUTIVO. OFENSA À COISA 
JULGADA. ACÓRDÃO EM SINTONIA COM O ENTENDIMENTO 
FIRMADO NO STJ EM SEDE DE RECURSO REPETITIVO. AGRAVO 
INTERNO NÃO PROVIDO. 1. Não é cabível a inclusão dos juros sobre 
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capital próprio no cumprimento de sentença sem previsão expressa no título 
executivo. (Resp n° 1.373.438/RS, Rel. Min. PAULO DE TARSO 
SANSEVERINO, SEGUNDA SEÇÃO, Dje 17/06/2014).
2. Não merece reparos a decisão hostilizada, pois o acórdão recorrido 
julgou no mesmo sentido da jurisprudência desta Corte Superior. No caso 
concreto, as razões recursais encontram óbice na Súmula 83 do STJ, 
que determina a pronta rejeição dos recursos a ele dirigidos, quando o 
entendimento adotado pelo e. Tribunal de origem estiver em 
conformidade com a jurisprudência aqui sedimentada, entendimento 
aplicável também aos recursos especiais fundados na alínea "a" do 
permissivo constitucional.
2. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp 1396277/RS, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 
QUARTA TURMA, julgado em 19/09/2017, DJe 25/09/2017)

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
AÇÃO DE PRESTAÇÃO DE CONTAS. VIOLAÇÃO DOs ARTs. 458, 
II, e 535 DO CPC. NÃO CONFIGURADA. FUNDAMENTAÇÃO 
DEFICIENTE. SÚMULA 284/STF. PREQUESTIONAMENTO. 
AUSÊNCIA. SÚMULA 211/STJ. HARMONIA ENTRE O ACÓRDÃO 
RECORRIDO E A JURISPRUDÊNCIA DO STJ.
1. Devidamente analisadas e discutidas as questões de mérito, e 
fundamentado corretamente o acórdão recorrido, de modo a esgotar a 
prestação jurisdicional, não há que se falar em violação dos arts.
458, II, e 535 do CPC.
2. A deficiente fundamentação importa no não conhecimento do recurso 
quanto ao tema.
3. A ausência de decisão acerca dos dispositivos legais indicados como 
violados, não obstante a interposição de embargos de declaração, impede o 
conhecimento do recurso especial.
4. O acórdão recorrido que adota a orientação firmada pela 
jurisprudência do STJ não merece reforma.
5. É assente o entendimento nesta Corte, segundo o qual a Súmula 
83/STF, é aplicável tanto na interposição do recurso especial pela 
alínea "a", quanto pela alínea "c" do permissivo constitucional. 
Precedentes do STJ.
6. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp 506.777/PR, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 09/05/2017, DJe 22/05/2017)

3. Do exposto, com fulcro no artigo 932 do NCPC c/c a Súmula 568/STJ, 
nego provimento ao agravo e, com base no art. 85, § 11, do CPC/2015, majoro em 10% 
(dez por cento) o valor dos honorários sucumbenciais fixados pelo Tribunal de origem 
em favor da parte ora recorrida, observado o disposto no art. 98, §§ 2º e 3º, do CPC/15.

Publique-se. 
Intimem-se.
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Brasília (DF), 10 de abril de 2019.

MINISTRO MARCO BUZZI 
Relator
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